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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. SÚMULA 
691/STF. HOMICÍDIO. SUPERVENIENTE CONVERSÃO DA PRISÃO 
TEMPORÁRIA EM PREVENTIVA. PERDA DO OBJETO. NOVO 
TÍTULO PRISIONAL COM NOVOS FUNDAMENTOS. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. A teor do disposto no enunciado da Súmula 691 do Supremo 
Tribunal Federal, não se admite a utilização de habeas corpus contra decisão 
que indeferiu a liminar em writ impetrado no Tribunal de origem, sob pena de 
indevida supressão de instância.

2. No caso, alegou a defesa que deve ser abrandada a Súmula 
STF/691, face à ilegalidade da prisão temporária decretada para investigação 
dos agravantes em crime de homicídio. Todavia, em consulta ao sítio 
eletrônico do Tribunal de origem, constata-se que, em 14/5/2024, foi recebida 
a denúncia e decretada a prisão preventiva dos agravantes e corréus.

3. Entende esta Corte Superior que "[A] conversão da prisão 
temporária em preventiva, posterior a presente impetração, prejudica o 
mandamus, porquanto o presente feito se insurge contra decreto prisional que 
não mais subsiste devido à superveniência de novo título prisional com novos 
fundamentos." (AgRg no HC n. 697.946/RR, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador convocado do TJDFT), Quinta Turma, julgado em 
26/10/2021, DJe de 3/11/2021.)

4. Agravo regimental improvido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio 
Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                 Brasília, 19 de agosto de 2024.

 

Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) 
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra a decisão da Presidência de fls. 

506-508, que indeferiu liminarmente o habeas corpus.

Consta nos autos que os agravantes tiveram decretada a prisão provisória, com 

fundamento na Lei n. 7.960/1989, art. 1°, I e III, a, c/c o art. 2°, §4°, da Lei n. 

8.072/1990, pois investigados pela prática de homicídio. A defesa impetrou habeas 

corpus junto ao Tribunal de origem e o Desembargador relator indeferiu o pedido 

liminar, requisitando fossem prestadas informações (fls. 21-24).

Sustenta a defesa que deve ser abrandada a Súmula STF/691, afirmando que 

não estão preenchidos os requisitos autorizadores da prisão temporária, previstos na Lei 

n. 7.960/1989, bem como ausente a contemporaneidade dos motivos ensejadores da 

custódia cautelar.

Afirma que não estão configurados indícios mínimos de autoria ou 

participação a respaldarem a custódia processual.

Requer a reconsideração da decisão para que seja revogada a prisão temporária 

ou a remessa do feito à Turma.

É o relatório.

VOTO

A decisão agravada está assim fundamentada (fls. 506-508):

Cuida-se de habeas corpus, impetrado em favor de PEDRO HENRIQUE RODRIGUES 
BASILIO e GUILHERME AUGUSTO DE OLIVEIRA BORGES DE ANDRADE em que 
se aponta como ato coator a decisão monocrática de desembargador do TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS que denegou o pedido de liminar formulado 
no HC n. 1.0000.24.226446-3/000.

Consta dos autos a prisão temporária dos pacientes decorrente de suposta prática do 
delito de homicídio.

Em suas razões, sustenta a impetrante a ocorrência de constrangimento ilegal, uma vez 
que a segregação processual do paciente, com predicados pessoais favoráveis, encontra-se 
despida de fundamentação idônea e não estão presentes os requisitos autorizadores da prisão 
temporária, previstos na Lei n. 7.960/1989;

e está ausente a contemporaneidade dos motivos ensejadores da custódia cautelar.
Assevera não estarem configurados indícios mínimos de autoria ou participação, quanto 

aos pacientes, a respaldarem a custódia processual.
Requer, assim, liminarmente e no mérito, a revogação da prisão cautelar.
É, no essencial, o relatório. Decido.
Constata-se, desde logo, que a pretensão não pode ser acolhida por esta Corte Superior, 

pois a matéria não foi examinada pelo tribunal de origem, que ainda não julgou o mérito do 
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writ originário.
Aplica-se à hipótese o enunciado 691 da Súmula do STF:

Não compete ao Supremo Tribunal Federal conhecer de habeas corpus 
contra decisão do relator que, em habeas corpus requerido a Tribunal 
Superior, indefere a liminar.

Confiram-se, a propósito, os seguintes precedentes:
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. [...] WRIT 

IMPETRADO CONTRA DECISÃO QUE INDEFERIU LIMINAR NO 
TRIBUNAL A QUO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA n. 691/STF. PRISÃO 
PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. PRISÃO 
DOMICILIAR. AUSÊNCIA DE PROVA INEQUÍVOCA DE QUE O RÉU 
ESTEJA EXTREMAMENTE DEBILITADO. EXCESSO DE PRAZO NA 
FORMAÇÃO DA CULPA. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça tem compreensão firmada no sentido de 
não ser cabível habeas corpus contra decisão que indefere o pleito liminar em 
prévio mandamus, a não ser que fique demonstrada flagrante ilegalidade. 
Inteligência do verbete n. 691 da Súmula do Supremo Tribunal Federal.

2. [..]
3. [..]
4. A demora ilegal não resulta de um critério aritmético, mas de aferição 

realizada pelo julgador, à luz dos princípios da razoabilidade e 
proporcionalidade, levando em conta as peculiaridades do caso concreto, de 
modo a evitar retardo injustificado na prestação jurisdicional.

5. [..]
6. Ausência de flagrante ilegalidade a justificar a superação da Súmula 691 

do STF.
7. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 778.187/PE, relator 

Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 8/11/2022, 
DJe de 16/11/2022.)

 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. PROCESSUAL 

PENAL. PETIÇÃO INICIAL IMPETRADA CONTRA DECISÃO 
INDEFERITÓRIA DE LIMINAR PROFERIDA EM HABEAS CORPUS 
PROTOCOLADO NA ORIGEM, CUJO MÉRITO AINDA NÃO FOI 
JULGADO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. INEXISTÊNCIA DE 
TERATOLOGIA. IMPOSSIBILIDADE DE SUPERAÇÃO DO ÓBICE 
PROCESSUAL REFERIDO NA SÚMULA N. 691 DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL. WRIT INCABÍVEL. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Em regra, não se admite habeas corpus contra decisão denegatória de 
liminar proferida em outro writ na instância de origem, salvo nas hipóteses em 
que se evidenciar situação absolutamente teratológica e desprovida de 
qualquer razoabilidade (por forçar o pronunciamento adiantado da Instância 
Superior e suprimir a jurisdição da Inferior, em subversão à regular ordem de 
competências). Na espécie, não há situação extraordinária que justifique a 
reforma da decisão em que se indeferiu liminarmente a petição inicial.

2. [..]
3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 763.329/SP, relatora 

Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 14/9/2022, DJe de 27/9/2022.)
In casu, não vislumbro manifesta ilegalidade a autorizar que se excepcione a aplicação 

do referido verbete sumular, porquanto, ao menos em uma análise perfunctória, as decisões 
de origem não se revelam teratológicas.

A prisão temporária foi decretada com base em elementos concretos relativos à sua 
imprescindibilidade para a investigação criminal e à gravidade do crime (fls. 22/23).
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Em relação à contemporaneidade dos motivos que ensejaram a prisão temporária, não há 
flagrante ilegalidade, pois, segundo julgados do STJ, seu exame leva em conta não apenas o 
tempo entre os fatos e a segregação processual, mas também a necessidade e a presença dos 
requisitos da prisão no momento da sua decretação, sendo que a gravidade concreta do 
delito impede o esgotamento do periculum libertatis apenas pelo decurso do tempo (AgRg 
no RHC n. 169.803/ES, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de 22/2/2023; 
AgRg no HC n. 707.562/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe de 
11/3/2022; AgRg no HC n. 789.691/SC, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, DJe de 13/2/2023; AgRg no HC n. 775.563/SC, relator Ministro Sebastião 
Reis Júnior, Sexta Turma, DJe de 12/12/2022; HC n. 741.498/RS, relator Ministro Ribeiro 
Dantas, Quinta Turma, DJe de 29/6/2022).

Ante o exposto, com fundamento no art. 21-E, IV, c/c o art. 210, ambos do RISTJ, 
indefiro liminarmente o presente habeas corpus.

Cientifique-se o Ministério Público Federal.
 

Vale ressaltar que, a teor do disposto no enunciado da Súmula 691 do 

Supremo Tribunal Federal, não se admite a utilização de habeas corpus contra decisão 

que indeferiu a liminar em writ impetrado no Tribunal de origem, sob pena de indevida 

supressão de instância.

A despeito de tal óbice processual, entende-se que, em casos excepcionais, 

quando evidenciada a presença de decisão teratológica ou desprovida de fundamentação, 

é possível a mitigação do referido enunciado, o que não se constata no caso em análise.

Na decisão liminar, entendeu o Desembargador relator que a decisão que 

decretou a prisão temporária apresenta elementos suficientes para a manutenção da 

medida, além de indicar a presença de indícios de autoria, destacou que está sendo 

investigada a prática do crime de homicídio, sendo a vítima encontrada com diversos 

disparos de arma de fogo. Salientou a periculosidade concreta da conduta evidenciada nas 

provas apresentadas que apontam que o agravante "Pedro Henrique Rodrigues Basílio 

haveria fornecido uma arma de fogo a um terceiro, também investigado, que teria sido 

utilizada para a consumação da prática delituosa. A atuação de Pedro Henrique Rodrigues 

Basílio haveria sido, ainda, como mandante do crime, conjuntamente com Guilherme 

Augusto de Oliveira Borges de Andrade" (fl. 22). Ressaltou ainda que a aparente 

motivação do crime seria o comando do ponto de tráfico da região, reivindicado pelos 

agravantes, após o óbito da vítima, e ressaltou o histórico de criminalidade dos 

agravantes.

Pontuou ainda, no tocante à contemporaneidade, que se trata de caso de alta 

complexidade, pois o mesmo se confunde com a dinâmica criminosa da região.

Todavia, em consulta ao sítio eletrônico do Tribunal de origem (Autos n. 
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0371486-57.2023.8.13.0024 - Tribunal do Júri - 2º Sumariante da comarca de Belo 

Horizonte - MG), consta que, em 14/5/2024, foi recebida a denúncia e decretada a prisão 

preventiva dos agravantes Pedro Henrique Rodrigues e Guilherme Augusto de Oliveira 

Borges de Andrade e dos corréus Rafael Costa, Bruno Felipe Rios da Cruz e Bianca 

Alves da Silva, conforme decisão juntada às fls. 542-549.

Desse modo, "A jurisprudência desta Corte é no sentido de que "a conversão 

da prisão temporária em preventiva, posterior a presente impetração, prejudica o 

mandamus, porquanto o presente feito se insurge contra decreto prisional que não mais 

subsiste devido à superveniência de novo título prisional com novos fundamentos" 

(AgRg no HC 697.946/RR, relator Ministro Jesuíno Rissato - Desembargador convocado 

do TJDFT, Quinta Turma, julgado em 26/10/2021, DJe 3/11/2021)". (AgRg no HC n. 

824.633/MG, relator Ministro Teodoro Silva Santos, Sexta Turma, julgado em 5/12/2023, 

DJe de 12/12/2023). No mesmo sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE INCAPAZ. 
PRISÃO TEMPORÁRIA. SUPERVENIÊNCIA DE PRISÃO PREVENTIVA. NOVO 
TÍTULO. PRÉVIO WRIT JULGADO PREJUDICADO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional, porquanto o acórdão impugnado 
vai ao encontro de entendimento pacífico desta Corte Superior, de que "a conversão da 
prisão temporária em preventiva, posterior a presente impetração, prejudica o mandamus, 
porquanto o presente feito se insurge contra decreto prisional que não mais subsiste devido à 
superveniência de novo título prisional com novos fundamentos" (AgRg no HC 
697.946/RR, Relator Ministro Jesuíno Rissato - Desembargador Convocado do TJDFT, 5ª 
T., DJe 3/11/2021).

2. Ausentes fatos novos ou teses jurídicas diversas que permitam a análise do caso sob 
outro enfoque, deve ser mantida a decisão agravada.

3. Agravo regimental não provido. (AgRg no HC n. 830.277/CE, relator Ministro 
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 28/8/2023, DJe de 30/8/2023.)

 
PROCESSO PENAL. PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO RECEBIDO COMO 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE. 
PRISÃO TEMPORÁRIA. CONVERSÃO DA CONSTRIÇÃO EM PREVENTIVA. NOVO 
TÍTULO. PREJUDICIALIDADE. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Diante da ausência de previsão regimental de pedido de reconsideração contra decisão 
de Relator e, em homenagem aos princípios da fungibilidade recursal e da instrumentalidade 
das formas, recebe-se o pedido de reconsideração como agravo regimental.

2. É manifesta a perda superveniente do objeto do presente pedido deste habeas corpus, 
pois, em consulta ao sítio eletrônico do Tribunal de origem, verifica-se que o Juízo recebeu 
a denúncia contra o paciente e decretou a prisão preventiva em 7/11/2022.

3. Consoante precedente desta Corte, "a conversão da prisão temporária em preventiva, 
posterior a presente impetração, prejudica o mandamus, porquanto o presente feito se 
insurge contra decreto prisional que não mais subsiste devido à superveniência de novo 
título prisional com novos fundamentos" (AgRg no HC 697.946/RR, Relator Ministro 
JESUÍNO RISSATO - Desembargador Convocado do TJDFT, Quinta Turma, julgado em 
26/10/2021, DJe de 3/11/2021).

4 . Agravo regimental desprovido. (RCD no HC n. 761.100/SP, relator Ministro Ribeiro 
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Dantas, Quinta Turma, julgado em 13/2/2023, DJe de 16/2/2023.)
 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS 

CORPUS. OMISSÃO INEXISTENTE. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. GRAVIDADE CONCRETA. NOVO TÍTULO PRISIONAL.

1. Nos termos do sempre lembrado art. 619 do Código de Processo Penal, é cabível a 
oposição de embargos de declaração quando no julgado houver ambiguidade, obscuridade, 
contradição ou omissão.

2. Na hipótese, não há falar em omissão na decisão embargada, pois a matéria foi 
decidida com a devida e clara fundamentação, no sentido de que a prisão preventiva é 
idônea quando fundamentada nos indícios de circunstâncias reveladoras de uma gravidade 
acentuada do delito, evidenciada na periculosidade do agente que, abusando da confiança 
adquirida junto à família, pratica atos libidinosos com a enteada menor de idade, ou ainda 
naquelas situações em que há reiteração na prática dos abusos sexuais, até registrados por 
recursos eletrônicos de vídeo e áudio.

3. Ademais, "a superveniente decretação da prisão preventiva constitui novo título a 
justificar a segregação, razão pela qual ficam superadas todas as questões a respeito de 
eventuais irregularidades da custódia temporária" (HC n. 549.386/SP, relator Ministro JOEL 
ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 26/5/2020, DJe 10/6/2020).

4. Embargos de declaração rejeitados. (EDcl no AgRg no HC n. 749.493/SP, relator 
Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 
7/2/2023, DJe de 10/2/2023.)

 
Assim, tendo em vista o exposto na decisão que indeferiu o pedido liminar, 

não vislumbro manifesta ilegalidade apta a autorizar a mitigação da Súmula 691/STF, 

uma vez que ausente flagrante ilegalidade, cabendo ao Tribunal de origem a análise da 

matéria meritória e, ainda, constata-se que a conversão da prisão temporária em 

preventiva prejudica o mandamus, porquanto o presente feito se insurge contra decreto 

prisional que não mais subsiste devido à superveniência de novo título prisional com 

novos fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE: LORENA VASSALO COSTA
ADVOGADOS: LUCIO ADOLFO DA SILVA - MG056397

LORENA VASSALO COSTA - MG180731
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
PACIENTE : PEDRO HENRIQUE RODRIGUES BASILIO (PRESO)
PACIENTE : GUILHERME AUGUSTO DE OLIVEIRA BORGES DE ANDRADE 

(PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - PRISÃO TEMPORÁRIA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PEDRO HENRIQUE RODRIGUES BASILIO (PRESO)
ADVOGADOS: LUCIO ADOLFO DA SILVA - MG056397

LORENA VASSALO COSTA - MG180731
AGRAVANTE : GUILHERME AUGUSTO DE OLIVEIRA BORGES DE ANDRADE 

(PRESO)
ADVOGADOS: LUCIO ADOLFO DA SILVA - MG056397
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LORENA VASSALO COSTA - MG180731
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 13/08/2024 
a 19/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 19 de agosto de 2024
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